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PROCEDIMENTO COMUM Nº 5003690-16.2023.4.04.7107/RS


                              CAIXA ECONOMICA FEDERAL, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA C/C TUTELA ANTECIPADA, que lhe promove ULISSES MAXIMILIANO DAL BÓ e IVANIRA TEREZINHA DAL BÓ, vem, por seus advogados abaixo assinados, em atenção ao recurso interposto pela parte autora, pelas razões e fundamentos a seguir expostos, apresentar suas:

CONTRARRAZÕES AO RECURSO APELAÇÃO

Pelo que requer seja negado provimento ao recurso interposto, haja vista o impertinente e ilegal pedido nulidade do procedimento de consolidação do imóvel.


Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

CAXIAS DO SUL, 12 de Agosto de 2024.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A



EGRÉGIA TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL,

CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL


DA SÍNTESE DA DEMANDA

	O Autor em sua inicial confessa ter celebrado contrato de mútuo com garantia fiduciária com a Caixa Econômica Federal, tendo restado inadimplente, o que de azo à alienação fiduciária que era a garantia do credor.

Argumenta, porém, que o imóvel deliberadamente dado em garantia, o qual apresentou-se de uso estritamente comercial, abrigava também a residência dos autores.

Assim, roga pelo desfazimento da execução extrajudicial em curso, sob a alegação de tratar-se de “bem de família”, portanto, impenhorável.	

	Consoante reconhecido pela própria parte autora, as partes celebraram contrato de mútuo com garantia fiduciária, no qual a parte contratante deliberadamente ofereceu o imóvel cujo registro consta dentre os documentos acostados à inicial.


	Ao término da prestação jurisdicional, entendeu o Douto Magistrado a quo pela improcedência dos pedidos formulados na exordial:


“	ANTE O EXPOSTO, julgo improcedente o pedido (art. 487, I, 2ª parte, do CPC).
Arcará a parte autora com as custas processuais e com os honorários advocatícios devidos ao patrono da CEF, que fixo em 10% sobre o valor da causa, atualizado pela variação do IPCA-E, nos termos do § 2º e § 4º, III, do art. 85 do CPC. Todavia, face ao benefício de gratuidade da justiça a princípio deferido, fica suspensa exigibilidade do montante devido pela parte demandante (art. 98, § 3º, do CPC).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Na hipótese de interposição de recurso de apelação, intime-se a parte contrária para contrarrazoar, querendo, no prazo legal.
Vindas, ou decorrido o prazo, remetam-se ao E. TRF 4ª Região” 

	


	
	Inconformada, a parte Autora, ora Apelante, interpôs recurso, pleiteando a reforma da r. sentença a fim de que fosse determinada a produção antecipada de provas, sem, contudo, se desincumbir de seu ônus, a saber, o custeio do requerimento administrativo que justifique a demanda judicial, consoante Tema Repetitivo 648 (REsp 1349453/MS).

	
	Assim, temos que o recurso autoral traz uma superficial argumentação que entende suficiente para reverter a bem fundamentada sentença.


	Assim, certo é que o recurso autoral urge ser de plano desprovido, de modo que deve ser mantida incólume a r. sentença, como restará a seguir sobejamente demonstrado e provado.



DO ADEQUADO PROCEDIMENTO PARA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL



	
	Diversamente do que tenta fazer crer a parte recorrente, a realidade é que as empresas contratadas no contrato de mútuo, o qual teve como garantia fidejussória o imóvel que se pretende anular a alienação, agiram no mais estrito cumprimento legal e contratual que se obrigaram, sobretudo procedendo com as comunicações necessárias aos atos de expropriação.


	Outrossim, a parte recorrente demonstra total desconhecimento do direito pátrio, ao passo que suscita impenhorabilidade do imóvel, buscando o amparo do “bem de família”, contudo, temos que tal proteção legal não alcança dívida decorrente de inadimplência de contrato destinado à aquisição do próprio bem, por questões lógicas!


	Assim sendo, inexorável a conclusão pela improcedência dos pedidos deduzidos na inicial, mormente pela rasa retórica, desacompanhada das provas que lhe são essenciais. Logo, entendeu adequadamente o juízo singular por afastar a alegação de irregularidade no procedimento de execução extrajudicial. Pela técnica e contundência, replicamos trechos pertinentes:



“Em relação à inadimplência, esta é fato incontroverso, uma vez admitida pela própria parte autora na inicial e restou comprovada pelas planilhas anexadas aos autos (evento 26, ANEXO27, evento 26, ANEXO28 e evento 26, ANEXO29).
A parte autora sustenta que não foi notificada previamente para purgar a mora, na forma prevista nos artigos 26 e 27 da Lei n. 9.514/97. No entanto, nada aponta no sentido da existência de alguma irregularidade no procedimento de consolidação da propriedade adotado pela CEF, que teria ocorrido, na data de 11-01-2023, em virtude de inadimplência das parcelas contratadas.
A questão versada nos autos foi praticamente esgotada por ocasião da análise do pleito liminar, cuja decisão foi mantida em sede de julgamento do Agravo de Instrumento nº 50175332920234040000/TRF, razão pela qual me reporto aos fundamentos declinados na referida decisão, cujos fundamentos são ora adotados como razões de decidir, a fim de evitar tautologia (evento 20, RELVOTO1 do AI).”



	Diante disto, observa-se que a parte recorrente tinha pleno conhecimento das consequências advindas de seu inadimplemento, pois no contrato habitacional restou pactuado todo o procedimento destinado a consolidação da propriedade e alienação do imóvel. 


	O que mais causa estranheza no presente caso é a pretensão da parte recorrente de invalidar sua própria declaração de vontade, a fim de locupletar-se de valor que sabe, ou no mínimo, deveria saber que não lhe é devido, o que resultaria num verdadeiro enriquecimento sem causa em detrimento desta empresa pública.


	Portanto, é irrefutável que a parte recorrente foi devida e adequadamente notificada, tanto da inadimplência (ocasião em que poderia ter optado pela purga da mora), quanto em relação ao leilão, não podendo agora vir alegar desconhecimento, com o escopo de aproveitar-se da própria torpeza, uma vez que tinha pleno conhecimento da sua condição de inadimplente.


	Como já dito no bojo desses autos, não há que se falar em nulidade dos atos, nem mesmo da carta de arrematação, uma vez que os autores tinham plena ciência do inadimplemento existente, bem como do leilão a ser realizado. 


	Não há qualquer determinação legal no sentido de que o mutuário deve ser previamente comunicado pessoalmente acerca da realização do leilão, uma vez que tal regra deve ser observada nos  contratos com garantia hipotecária, caso o agente financeiro opte pela execução extrajudicial, baseada nos ditames do Decreto-Lei nº 70/66, não sendo aplicável ao presente caso, pois a garantia aqui é fiduciária.


	Assim sendo, não merece reparo a r. sentença, porquanto deve ser dado improvimento ao recurso autoral, mantendo-se a improcedência de todos os pedidos.

	

DA CERTEZA, LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL



	Evidente que não há cabimento nos argumentos levantados pelas excipientes, visto que a execução extrajudicial que a parte autora indevidamente tenta obstar foi instruída com documentos comprobatórios suficientes para o prosseguimento da execução, bem como os valores cobrados foram especificados no procedimento cartorário, não havendo o que se questionar quanto a isso. 

	Excelência, ao contrário do que tenta fazer crer a parte autora, o título executado extrajudicialmente está fundado num documento hábil, celebrado por pessoas capazes, onde a parte autora a fim de obter o empréstimo que necessitava, deu em garantia o imóvel comercial onde funciona sua confecção. Ou seja, não há nenhum vício do consentimento que possa invalidar o contrato que é lei entre as partes – pacta sunt servanda.

	Trata-se de típico contrato de adesão epistolar, e a proposta livremente assinada torna claro que a proponente teve ciência das Condições Gerais mencionadas, e que se comprometeu a cumpri-las, inclusive com ciência da perda do imóvel dado em garantia na hipótese de inadimplência.

	Assim sendo, considerando a inexistência de qualquer vício que pudesse macular o contrato que serviu como título executado extrajudicialmente, não merece prosperar o pedido da parte autora referente à nulidade do procedimento extrajudicial de execução, devendo assim ser mantida a R. sentença.



CONCLUSÃO E PEDIDOS



	Por todo o exposto, requer a recorrida seja negado provimento ao recurso ora combatido, de modo que seja negado o pedido deduzido, ante a flagrante intenção da parte recorrente de enriquecimento sem causa.

[bookmark: _Hlk129718454]	Pugna a parte recorrida pela condenação da parte recorrente em custas e honorários do advogado.


Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,
Pede Deferimento,
CAXIAS DO SUL, 12 de Agosto de 2024.
JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A

 
Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15º andar - Sala 1509/1512 – Centro - RJ – Rio de Janeiro - CEP:20021-290
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